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SUGESTÕES 

A Comissão do Desenvolvimento insta a Comissão das Pescas, competente quanto à matéria 

de fundo, a incorporar as seguintes sugestões no seu relatório: 

A. Considerando que, nos países em desenvolvimento, a pesca é um setor que gera riqueza e 

emprego, bem como uma fonte de proteínas para a população; 

1. Observa que os conflitos sobre as zonas marítimas se devem principalmente à exploração 

de recursos marítimos que se tornaram limitados, ou mesmo raros, nomeadamente devido 

à sobre-exploração e à utilização não sustentável de uma parte dos mesmos no Mar 

Mediterrâneo e no Mar Negro; sublinha que, para vários países costeiros em 

desenvolvimento, os recursos marinhos são uma base fundamental para o seu 

desenvolvimento futuro e a sua segurança alimentar; 

2. Acentua que a resolução dos conflitos relativos à delimitação das fronteiras marítimas e à 

criação de zonas de proteção da pesca deve ter lugar em inteira consonância com o direito 

internacional, com base em princípios de cooperação leal, transparência, igualdade e 

equidade, assegurando simultaneamente a sustentabilidade dos recursos marinhos e a 

proteção dos ecossistemas, graças, nomeadamente, ao respeito da Convenção das Nações 

Unidas sobre o Direito do Mar e, mais concretamente, do seu artigo 62.º; 

3. Considera que as organizações regionais de gestão da pesca e, nomeadamente, o Conselho 

Geral das Pescas do Mediterrâneo, constituem um quadro apropriado para a resolução dos 

conflitos de competência e a regulamentação das atividades de pesca; insta, portanto, os 

Estados costeiros e os que exercem atividades de pesca no Mediterrâneo e no Mar Negro a 

privilegiarem este quadro de debate; 

4. Sublinha, nomeadamente, a necessidade de a União Europeia continuar a apoiar os países 

costeiros em desenvolvimento, a fim de que estes apliquem planos de gestão sustentável 

das pescas nas suas águas territoriais e lutem de forma eficaz contra a pesca ilícita, não 

declarada e não regulamentada; 

5. Solicita a adoção de um quadro estratégico a longo prazo para a cooperação científica nas 

bacias mediterrânica e do Mar Negro, facilitando a cooperação em matéria de investigação 

marinha, incluindo a troca de dados e de informação científicos. 
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